
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 26 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.010553/2026-63
Santo André-SP, 15 de maio de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo ao documento de protocolo
nº 23006.008919/2026-34 e juízo de exame inicial nº 21/2026.
Origem da demanda:  Manifestações reiteradas de ex-discente, egresso, formalizadas na
plataforma Fala-BR e por e-mails, já devidamente examinadas e sem trazer elementos novos
que subsidiem abertura de novas apurações.
Vistos e examinados os documentos do documento   encaminhado, e após a realização da
análise preliminar, considerando:
I.A Contextualização acerca do escopo fático:
A)Documento    encaminhado por servidor público federal, no exercício de dever funcional,
comunicando acerca das seguintes hipotéticas irregularidades: possíveis condutas e
hipotéticas infrações praticadas por discente egresso, que, em tese, possa ter divulgado
informações processuais errôneas, bem como possíveis informações pessoais sensíveis ou
sigilosas, o que, hipoteticamente, possa denotar hipotética perseguição sistemática em face
de agente público federal, ocupante do cargo de Professor do Magistério Superior Federal.
O administrado, servidor público e professor desta instituição federal de ensino, no legítimo
exercício do dever de comunicação de supostas irregularidades, conforme a Lei nº 8112/1990,
artigo 116, inciso VI, informa, em síntese que: discente egresso o tem copiado em e-mails, de
forma, em tese, possivelmente persecutória e repetitiva, agora com risco de exposição de
denúncia a veículos de comunicação.
II. Objeto para apuração: conforme consta documentado, foi informado que houve alegações
de constrangimento público, com possível exposição de agente público, mas sem o egresso
ter trazido a apresentação de fatos novos ou relevantes. 
III. Exame inicial:
B) Realizada investigação preliminar sumária finalizada e análise de admissibilidade concluída,
com exame dos fatos e documentos apresentados, ocorre que todas as demandas anteriores
foram examinadas, dada a ausência de justa causa fundamentada para a instauração de
processos correcionais acusatórios em face de servidores públicos desta instituição. Não
foram identificados elementos novos ou relevantes que justifiquem a reabertura do
procedimento investigativo finalizado.
IV.Análise técnica:
C)O requerente das manifestação encerradas  não possui legitimidade processual para
interpor recurso administrativo ou pedido de reconsideração, conforme normas correcionais
e orientações da CGU, à luz do que consta orientado no ementário de notas técnicas e na
Portaria CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022.  Manifestação posterior ao arquivamento é
tratada como nova denúncia, apenas se houver fatos novos ou relevantes, o que não se
verifica no caso examinado.
V. Proteção de dados pessoais sensíveis: dever de todos, inclusive daqueles que tem contato
com as informações pessoas sensíveis.
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D) O manifestante, requerente habitual, que reitera demandas habituais, mesmo após
formado, abusa de e-mails, informa que poderá expor em imprensa os dados de processo
finalizado. Ocorre que, por essa prática, pode o egresso, em tese, vir a responder civilmente
pela exposição indevida de dados de agentes públicos e da instituição universitária, na via dos
devidos processos legais, nas vias administrativa e judicial. Todas as informações pessoais
sensíveis dos envolvidos, incluindo professores, servidores e denunciante, são tarjadas ou
ocultadas em qualquer documento disponibilizado a terceiros não interessados, conforme a
LGPD e as orientações da CGU. 
VI. Riscos de litigância abusiva: dever de arquivar demandas repetitivas e sem justa causa
fundamentada.
A demanda caracteriza-se, inequivocamente, como mais uma manifestação repetitiva e
improcedente, com risco de litigância abusiva e exposição indevida de agentes públicos e da
universidade.
A Administração pode arquivar sumariamente manifestações sem elementos novos,
protegendo a regularidade do serviço público.
A matéria objeto da manifestação já foi analisada em sede de investigação preliminar sumária
finalizada, submetida a juízo de admissibilidade (Juízo de admissibilidade nº 09/2026),
posteriormente reexaminada mediante pedido de reconsideração, no qual se manteve a
decisão de arquivamento da demanda de origem, Juízo de admissibilidade nº 19/2026,
encontrando-se, portanto, administrativamente estabilizada no âmbito processual desta
unidade correcional instituída, de forma que não há fundamentos para a realização de nova
investigação ou apuração.
Reabrir as demandas encerradas consistiria em inequívocos riscos de litigância abusiva, de
violação à liberdade de cátedra dos professores do Magistério Superior Federal, e com riscos
de exposição indevida de agentes públicos com ilibada conduta e ausência de maus
antecedentes correcionais.
Caso o ex-discente, egresso, divulgue informações pessoais sensíveis ou dados pessoais
sensíveis constantes de procedimentos administrativos finalizados, ocorre que, em tese,
poderá vir a ser responsabilizado civilmente, sem prejuízo de eventuais medidas judiciais, em
razão de possível abuso do direito de petição e possível exposição indevida de agentes
públicos. 
O professor que se sentir prejudicado pode buscar orientação jurídica, por meio de advogado,
sindicato ou Defensoria Pública, conforme o caso, para adoção de medidas extrajudiciais ou
judiciais, visando à proteção de sua honra, imagem e liberdade acadêmica, que são
asseguradas ao professor do Magistério Superior Federal.  É assegurado aos servidores e
professores o direito constitucional de resposta em caso de publicação de informações
inverídicas ou ofensivas em órgãos de imprensa ou mídia, conforme o artigo 5º, inciso V, da
Constituição Federal:
"V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano
material, moral ou à imagem;"
VII. Conclusão:
Em vista do acima exposto, com fundamento no artigo 37 da Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022, e no artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, e no parágrafo
único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, não presentes elementos que justifiquem a
instauração de processo administrativo disciplinar em face de servidores desta instituição
pública federal de ensino superior,  DECIDO pelo arquivamento motivado da demanda
constante do documento de protocolo nº 23006.008919/2026-34 e juízo de exame inicial nº
21/2026, por ausência de elementos novos ou relevantes, ausência de legitimidade
processual do requerente e risco de litigância abusiva.
Reforça-se a obrigatoriedade de proteção dos dados pessoais dos envolvidos.
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Recomenda-se orientação aos servidores sobre medidas de proteção jurídica em caso de
exposição indevida.
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